
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.529 - RJ (2019/0012326-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NIDIA CALDAS FARIAS LOPES E OUTRO(S) - RJ115816 
AGRAVADO  : FACULDADES CATÓLICAS  
ADVOGADOS : NEWTON AUGUSTO CHAVES FARIA  - RJ016989 

 ALEXANDRE BATISTA ROCHA E OUTRO(S) - RJ137587 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
NULIDADE DA CDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I – Na origem se trata de embargos à execução fiscal. 
Em via de sentença, o juízo de piso julgou improcedentes os 
embargos, sob o argumento de que o executado não havia 
comprovado sua imunidade tributária, portanto, não havia que se 
falar em nulidade das certidões da dívida ativa que embasam a 
execução fiscal. O Tribunal a quo, em julgamento de apelação, 
reformou a sentença, ocasião em que consignou que as CDAs 
exequendas não atendiam a todos os requisitos legais exigidos. 
Na ocasião, assim se manifestou: "No caso, as certidões de dívida 
ativa (fl.2-3) não atendem a todos os requisitos legais por não 
apresentarem em seu bojo, de forma correta, a discriminação do 
débito, o que constitui irregularidade formal, ensejando a 
nulidade do título executivo. (...) Desse modo, verifica-se que a 
administração fazendária, em verdade, consolidou nas CDAs os 
valores de imposto predial e taxa de coleta de lixo de mais que um 
exercício, tudo sem qualquer discriminação, inviabilizando o 
direito de defesa da embargante. O referido defeito formal 
compromete a essência do título executivo, porque ausente à 
discriminação precisa do fundamento legal sobre que repousam a 
obrigação tributária, os juros de mora, a multa e a correção 
monetária, importando na sua invalidação".

II – É inviável, em via de recurso especial, a aferição 
da regularidade dos requisitos das CDAs, tendo em vista a 
vedação do reexame do conjunto probatório. Incide, na hipótese, 
a vedação contida no Enunciado Sumular n. 7/STJ. Precedentes: 
AgInt no AREsp n. 1.021.659/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 24/5/2017 e REsp n. 1.762.568/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/11/2018.

III – Agravo conhecido para não conhecer do recurso 
especial.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, conhecer do agravo para  não conhecer do recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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